PROCESSO: 18575/2012
INTERESSADO: Mayco Morais Nunes

ORIGEM: REIT-PROEX

ASSUNTO: Minuta para Alteração da Resolução 051/2006 – CONSUNI

HISTÓRICO:
Em 29/11/2012 o Pró-Reitor de Extensão, Cultura e Comunidade, Prof Mayco Morais Nunes encaminha a proposta de modificação da resolução para a procuradora jurídica da Udesc, Juliana Lengler Michel, para que proceda análise;

Em 11/12/2012 é emitido parecer pela advogada Tatiane Michels;

Em 14/12/2012 o formato da minuta de alteração de resolução é readequado de acordo com as instruções emitidas pela PROJUR;

Em 21/12/2012 Após nova análise o processo é reencaminhado pela PROJUR à PROEX com proposições de adequação ao formato da proposta de alteração da resolução;

Em 08/01/2013 a PROEX acata as sugestões da PROJUR e encaminha o processo a Secretaria dos Conselhos para providências;

Em 19/03/2013 a proposta é aprovada no CONSEPE, com alterações de redação;
Em 16/04/2013 é concedido vista à conselheira Camila da Costa Andrade em reunião do CONSUNI, do qual segue parecer.
ANÁLISE:

Acredito que todo processo que tem por objetivo propor mudanças na UDESC deva ser discutido com as instâncias a quem essas mudanças dizem respeito. Como acadêmica do Curso de Pedagogia do Centro de Ciências Humanas e da Educação (FAED), membro do CONSUNI, julguei imprescindível garantir minha função de conselheira e levar a discussão do presente processo a professores, técnicos e estudantes do Centro ao qual faço parte para verificar os impactos da proposta.
Nesse sentido, para elaboração deste parecer foram realizadas algumas conversas, descriminadas a seguir:

Nos dias 18 e 19 de abril, com membros do Diretório Acadêmico Oito de Maio (DAOM) e Diretório Acadêmico de Artes (DART).

No dia 24 de abril, com o atual Diretor de Extensão da FAED, Profº Fábio Napoleão.

No dia 26 de abril com o Técnico Universitário e conselheiro Fernando Meira Júnior.

No dia 30 de abril com a Profª Jimena Furlani, Diretora de Extensão da FAED até 2012.

No dia 07 de maio com o Técnico Universitário e membro do MOVA-SE Danilo Ledras.
No dia 08 de maio com estudantes da FAED em reunião aberta.
No dia 11 de maio com o Professor Emerson Campos, Diretor Geral da FAED.
Com base nas discussões realizadas foi feita a presente análise e consequente parecer.

Primeiramente cabe informar às conselheiras e aos conselheiros que ao presente processo não foram dados os devidos créditos, nem mesmo apresentadas as justificativas para as mudanças propostas.

As alterações aqui trazidas são as mesmas solicitadas incansavelmente pela anterior Diretora de Extensão da FAED, Profª Jimena Furlani, ainda na sua gestão (2012). O que torna as coisas um pouco mais claras, considerando que a atual gestão da PROEX, ironicamente, não tem o hábito de promover ações que beneficiem os estudantes sem que haja pressão para isso.

Contudo, as conversas realizadas e consultas a documentos contribuíram para algumas posições diferenciadas, bem como algumas ressalvas e melhorias que podem ser propostas aqui, referente especificamente aos Artigos 3º, 7º e 8º da Minuta apresentada.
Referente ao Art. 3º, a proposta de mudança em questão está diretamente ligada às/aos servidoras/es técnicas/os desta universidade, pois pretende retirar a possibilidade destes orientarem bolsistas de extensão. É digno, portanto, que a entidade representativa desta categoria posicione-se a respeito e seja ouvida.

Nesse sentido, este item foi pautado em reunião do MOVA-SE (Movimento por Voz Ativa dos Servidores da Universidade) e, através de um comunicado (e-mail) enviado a mim pelo servidor Danilo Ledras, o MOVA-SE posiciona-se da seguinte maneira: “(...) por unanimidade foi aprovada a posição do Movimento contrária a alteração proposta pela Pró-Reitoria de Extensão.”
Além do posicionamento, o MOVA-SE apresenta seus argumentos que são aqui acatados. São eles:
1. No item 6.3.1 do documento que define a Política Nacional de Extensão para as Universidades Públicas do Brasil (2012) afirma-se que um dos aspectos, entre outros, da rotina acadêmica relacionados com a Extensão Universitária que deve ser construído e normatizado como prioridade é a participação de servidores/as técnico-administrativos nas ações extensionistas;

2. A Extensão nas legislações pertinentes sempre foi definida com uma das funções básicas das Universidades como um todo e não de exclusividade dos/as professores/as;

3. Ao se excluir a possibilidade de técnicos/as participarem da extensão e até mesmo da pesquisa, aprofunda-se a discriminação/distinção entre técnicos/as e professores/as que infelizmente insiste em se fazer presente na UDESC.
O MOVA-SE sugere ainda que, em melhor momento, seja feita revisão da Resolução 007/2011 CONSUNI, que define a Política de Extensão da UDESC, adequando-a a Política Nacional de Extensão para as Universidades Públicas do Brasil, ampliando, assim, a participação de servidores/as nas Ações de Extensão, ao invés de reduzi-la.
Analisando o artigo 7º desta resolução, foi verificado junto à Professora Jimena Furlani, que o processo de distribuição de bolsas de extensão na UDESC tem sido realizado da forma como propõe a alteração (distribuídas pela PROEX, conforme ranqueamento, disponibilidade orçamentária e disponibilidade de bolsas por cada centro) e que, portanto, a mudança seria para adequar a resolução à realidade atual da UDESC.

No entanto, verifica-se que o ranqueamento das Ações de Extensão atualmente realizado nesta Universidade confere maior relevância às avaliações feitas por pareceristas ad hoc convocados pelo Comitê de Extensão e sugere menor importância às avaliações feitas pelos próprios Centros, que acompanham as Ações no cotidiano. A fim de obter um ranqueamento mais condizente e justo com as Ações e dar mais autonomia aos Centros, sugerimos que as avaliações feitas (pelos Centros e Comitê) tenham igual peso para fins de ranqueamento.
Indica-se, portanto, o acréscimo de um parágrafo à redação proposta pela PROEX, que deverá ficar assim:
Art. 7º: O número de bolsas será fixado em Edital, distribuídas pela PROEX, considerando a disponibilidade orçamentária e ranqueamento.
§1º O ranqueamento deverá ser resultado de avaliações realizadas pelos Centros e por parecerista ad hoc convocado pelo Comitê de Extensão, tendo ambas o mesmo peso.
Retiro também da redação sugerida pela PROEX o seguinte trecho: “e quantidade de bolsas disponíveis para cada Centro de Ensino” por entender que o critério da “quantidade de bolsas disponíveis para cada Centro” já está contemplado em “disponibilidade orçamentária”, salvo melhor juízo.
O Artigo 8º refere-se à seleção de bolsistas e estabelece alguns critérios, a meu ver (e também das pessoas com as quais conversei a respeito) questionáveis.
No entanto, com a nova redação proposta pela Pró-Reitoria de Extensão esses critérios passam a ser “classificatórios e não eliminatórios”, flexibilizando e buscando adequar esta resolução à realidade da UDESC e de seus estudantes. Devido a isso e ao fato de desconhecer a funcionalidade desses critérios em outros Centros, nesta análise eles são mantidos, com uma pequena alteração.
Porém, com vistas a atender algumas demandas da FAED e deixar a legislação mais clara quanto a admissão de acadêmicos como bolsistas de extensão, e adequar, por conseguinte, os próximos Editais PAEX sugiro a seguinte redação:
Art. 8º: Os/as candidatos/as à bolsa de extensão serão selecionados/as pela coordenação da ação de extensão, conforme processo definido em cada Centro, devendo estar regularmente matriculados/as em QUALQUER FASE do seu curso, considerando os seguintes critérios classificatórios e não eliminatórios:

a) desempenho acadêmico, exigindo-se média geral igual ou superior a 5,0 (cinco);

b) aproveitamento em disciplinas cursadas, admitindo-se no máximo duas reprovações nos dois últimos semestres;

c) experiência anterior como voluntário em atividade de extensão devidamente comprovada.

Dessa forma, a Resolução evidencia a não restrição de fases na seleção de bolsistas e reduz a média geral solicitada.
A restrição de fases é critério totalmente descabido, considerando que o ingresso de acadêmicos de 1ª ou de última fase em Ação de Extensão não fere nenhum dos princípios, diretrizes ou objetivos da política de extensão da UDESC, bem como deve conferir melhor aproveitamento à Ação, sendo o bolsista selecionado então por interesse, habilidade, familiaridade com a Ação e não por detrimento de fase cursada.
Em relação ao impedimento dos acadêmicos de 1ª fase, argumento trazendo aqui um trecho de documento enviado pela Direção de Extensão da FAED à PROEX em 4 de setembro de 2012.

“Talvez o impedimento tenha surgido baseado na crença que “calouros/as” são indecisos e não estabelecem vínculos sólidos. Para resolver questões dessa natureza, já temos uma alternativa recente: o impedimento jurídico em cursar, ao mesmo tempo, mais de um Curso Superior Público (pela Lei Federal 12.089/2009). Se ANTES, muitos estudantes da UDESC desistiam dos Cursos, antes do término da 1ª fase, HOJE essa não é mais nossa realidade.”

Em relação à restrição dos acadêmicos que cursam a última fase do curso, em função de se formarem antes da conclusão das atividades extensionistas de sua bolsa, cabe informar que a admissão destes não fere o Art. 10 dessa Resolução que trata do período de vigência das bolsas. 

“Art. 10ª A Bolsa de Extensão será concedida por um período de ATÉ 10 (dez) meses, podendo ser acrescido de dois meses (...)”

Portanto, o único impedimento legal que restringe estudantes da última fase do curso no ingresso como bolsista de extensão é o Edital PAEX.

Sendo assim, se faz necessário garantir estas premissas na resolução que orienta o Edital para que não haja dúbia interpretação.

Poderá algum docente considerar que a admissão de acadêmicos/as de última fase em Ação de Extensão possa prejudicar o bom andamento dos trabalhos ao ter que “interrompê-los” para prover sua substituição, mas, sendo a seleção de bolsistas feita pelo Coordenador da Ação, este tem autonomia para dar preferência a acadêmicos de outras fases caso assim almeje.

Cabe explicitar ainda que a admissão de acadêmicos de 1ª ou de última fase como bolsista de extensão não causa qualquer impacto financeiro à universidade, uma vez que basta providenciar a substituição deste/a.
A alteração no critério a que se refere a alínea a), de média geral 6,0 para 5,0, justifica-se pelo que foi apontado pela Professora Jimena em Ofício encaminhado à PROEX: “ Inúmeras vezes, por iniciativa do CCT, discutimos a possibilidade de redução dessa média, considerando a dificuldade no aproveitamento de disciplinas, traduzida em média, dos Cursos do campo das Ciências Exatas.”
VOTO:

Sou de parecer favorável à proposta de alteração da Resolução 051/2006 CONSUNI com as seguintes alterações:

1) O artigo 3º permanecerá com sua redação original, conforme a Resolução 051 que foi aprovada em 2006 por este Conselho.

2) No artigo 7º, onde se lê:

O número de bolsas será fixado em edital, distribuídas pela PROEX, considerando disponibilidade orçamentária, ranqueamento e quantidade de bolsas disponíveis para cada Centro de Ensino.
Leia-se:

O número de bolsas será fixado em Edital, distribuídas pela PROEX, considerando a disponibilidade orçamentária e ranqueamento.

§1º O ranqueamento deverá ser resultado de avaliações realizadas pelos Centros e por parecerista ad hoc convocado pelo Comitê de Extensão, tendo ambas o mesmo peso.

3) No artigo 8º, onde se lê:

Os/as candidatos/as à bolsa de extensão serão selecionados/as pela coordenação da ação de extensão, conforme processo definido em cada Centro, considerando os seguintes critérios classificatórios e não eliminatórios:

a) desempenho acadêmico, exigindo-se média geral igual ou superior a 6,0 (seis);

b) aproveitamento em disciplinas cursadas, admitindo-se no máximo duas reprovações nos dois últimos semestres;

c) experiência anterior como voluntário em atividade de extensão devidamente comprovada.

Leia-se:
Os/as candidatos/as à bolsa de extensão serão selecionados/as pela coordenação da ação de extensão, conforme processo definido em cada Centro, devendo estar regularmente matriculados/as em qualquer fase do seu curso, considerando os seguintes critérios classificatórios e não eliminatórios:

a) desempenho acadêmico, exigindo-se média geral igual ou superior a 5,0 (cinco);

b) aproveitamento em disciplinas cursadas, admitindo-se no máximo duas reprovações nos dois últimos semestres;

c) experiência anterior como voluntário em atividade de extensão devidamente comprovada.

Camila da Costa Andrade

12 de maio de 2013.
